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RELATÓRIO DA SUPERVISÃO DE ANÁLISE E PESQUISA 
 

Projeto de Lei nº 43/2020 
Autor: Vereador Hélio Ferreira  
Ementa: “Institui o mês de março como “Mês de Luta e Combate ao Assédio Sexual 
no Interior dos Ônibus e Terminais de Transportes Público na cidade de Salvador.” 
 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 
 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador1, bem 
como no inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município2. Especificamente, 
sobre a instituição de datas comemorativas, a Lei Municipal nº 9.333/20183 traz 
critérios, prevendo a realização de consultas e audiências públicas. 
 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos 
pesquisa em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa 
em tramitação que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe.  
 
- A título de informação histórico-legislativa, a Lei Municipal nº 8.853 de 2015, institui, 
no Calendário Oficial de Eventos do Município de Salvador, o “Mês de Ativismo pela 
não Violência Contra a Mulher”. Contudo, o objeto do presente projeto possui 
maior especificidade. 
  

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA    
 
- Procedendo a análise da técnica preconizada pela Lei Complementar nº 95/98, de 
acordo com seu Art. 9º4, vislumbra-se que o Projeto de Lei ora em análise deixou de 
fazer menção especificada das disposições as quais revoga. Ademais, em estrita 
análise técnica, aponta-se a revogação do mencionado Art. 61, da Lei das 
Contravenções Penais, pela Lei nº 13.718/2018, que tornou crime a conduta.  
 
- Em respeito à boa técnica legislativa, conforme preceitua o inciso III, art. 178 do 
Regimento Interno5, segue anexa cópia de trechos da legislação mencionada.  

 
Sala das Comissões, em 16 de março de 2020. 

 
Arthur Henrique Linhares Calvetti 
Supervisor de Análise e Pesquisa  

                                                 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse 
coletivo; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao 
Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias; Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e 
Ordinárias, salvo os casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do 
eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Municipal nº 9.333/2018: Art. 4º A proposição de data comemorativa será objeto de Projeto de Lei, que virá munido de comprovação de 
realização da consulta e da audiência pública, como estabelece o art. 2º desta Lei, com a participação de representantes dos segmentos sociais. (g.n) 
Art. 2º Para a instituição de datas comemorativas, será obrigatória a realização de consultas e audiências públicas, confirmadas por documentos, 
envolvendo organizações e associações legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados. 
4 LC nº 95/98 Art. 9o A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições legais revogadas. 
5 RICMS: Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...) III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro 
dispositivo legal sem se fazer acompanhar de sua transcrição; 
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